COMENTÁRIOS À PROPOSTA DE LEI DA AUTONOMIA DO ENSINO SUPERIOR

A. A questão de fundo

A Proposta de Lei da Autonomia do Ensino Superior apresentada pelo Governo tem uma característica teoricamente positiva mas que pode ter efeitos perversos. Pretendendo corrigir o excesso espartilhante de pormenor da actual lei quanto à organização e governação das universidades, deixa agora às instituições de ensino superior (IES) uma larga margem de autonomia de organização, sem prejuízo de algumas novas regras, que consideramos positivas, embora limitadas:

· a redução do peso dos estudantes e funcionários (Artº 21º.4 e Artº 34º.4); 

· a introdução da figura de director de unidade orgânica (Artº 26º.2 e Artº 39º.2); 

· a possibilidade de o reitor/presidente poder ser exterior à instituição (Artº 22.1 e Artº 35º.1); 

· o uso do termo "designação" do reitor ou "selecção" do presidente, o que permite uma escolha por método não obrigatoriamente electivo (Artº 22.1 e Artº 35º.1); 

· a elaboração dos estatutos por assembleias com predomínio de professores (Artº 63º.4). 

Também já defendemos um âmbito muito genérico da lei, com grande autonomia estatutária, mas explicitando orientações que, a serem seguidas pelas IES, conduziriam a benefícios de governação. No entanto, é preciso ser realista. Idealmente, podia confiar-se em que as IES compreendessem que os ganhos de eficiência, qualidade e rapidez de decisão de um novo modelo (que aquelas novas disposições integram mas não esgotam) lhes dariam acrescida capacidade de resposta aos desafios que a actual sociedade lhes põe. Mas isto é certamente utópico, que as universidades não se auto-reformam.

De facto, já se conjugam neste momento, como se vê na imprensa, fortes pressões de sectores universitários (reitores, professores e estudantes) e sindicais para eliminação daquelas disposições inovadoras. Se elas vierem a ser retiradas da Proposta, a restante flexibilidade da Proposta de Lei permitirá que o actual sistema se mantenha praticamente intocado. 

Apesar das novas disposições, a Proposta de Lei não parece basear-se num novo modelo de organização e governação. Retira do novo modelo que vai vingando por toda a Europa (de gestão estratégica, profissional, de governação partilhada, como se queira chamá-lo) essas novas disposições legais, mas ficam de fora outros aspectos, até mais essenciais, do novo modelo europeu. Como diz o preâmbulo, "as alterações agora introduzidas correspondem ao desiderato de aperfeiçoar o modelo autonómico". Presumimos que o actual. O resultado pode ser um sistema híbrido, sem coerência.

Mas o modelo colegial actual está exausto, como é cada vez mais reconhecido, e nem o apodo tão valorizado de "gestão democrática" o salva. É ineficaz, rotineiro e não resulta em inovação. Com algumas excepções, não se vê que permita a evolução das IES para a adaptação à revolução do ensino superior causada pela sociedade do conhecimento e pelas suas consequências nas novas exigências qualitativas de qualificação do emprego. Na raiz de tudo isto, está a incapacidade do modelo de gerar um pensamento estratégico e consequentes políticas de qualidade e de antecipação aos desafios. O próprio preâmbulo da Proposta reconhece que o modelo actual "dificulta a tomada de decisões estratégicas essenciais para o futuro das instituições" e enuncia em primeiro lugar, entre as funções do governo académico, "a função estratégica e de definição da missão da instituição". Mas não são as correcções pontuais da proposta que vão alterar radicalmente esta situação.

Assim, é a lei que tem que nortear a reforma e impor um novo modelo, embora com grande flexibilidade. Devem reforçar-se substancialmente as mudanças da lei, no sentido de uma mais coerente definição do modelo de governação. Com respeito pela opinião universitária, é isto que têm feito outros legisladores, como na Espanha, na Holanda, na Itália, na Finlândia, na Suíça, na Hungria e em outros países europeus, em que se compreendeu que a reforma institucional só podia vir do Estado e não das instituições e que, com respeito por alguns valores tradicionais, não se podia ficar por correcções de pormenor. São estas reformas, que embora com alguma diversidade, configuram o que chamamos o novo modelo europeu, que quase por toda a parte tem vindo a substituir o modelo colegial vigente entre nós.

Não se trata de definir à exaustão um novo modelo. A lei deve conter disposições mínimas, mas as necessárias e suficientes para definir a filosofia e princípios do novo modelo, deixando às IES a maior margem possível para adopção de soluções específicas.

Podemos resumir esses princípios do novo modelo europeu, minimamente, como:

a) Uma relação equilibrada entre liderança e participação;

b) A existência de um órgão máximo de governo estratégico, politico e orçamental, de composição mista entre membros da IES e personalidades externas;

c) A existência de um órgão de representação da comunidade (tradicionalmente chamado o senado), com funções consultivas e com funções deliberativas em matérias estritamente académicas;

d) A designação do reitor/presidente e dos directores deve caber a um órgão (ou a mais do que um, em processo de cooperação) com competência estratégica e politica para apreciação fundamentada das características e programas dos candidatos;

e) O director das unidades orgânicas é um cargo uninominal e com poderes efectivos;

f) Os órgãos executivos são responsáveis politicamente, a todo o momento, perante o ou os órgãos que os designaram e que têm poderes de exoneração.

Nestes termos, propomos a inclusão na proposta das seguintes disposições:

Artº 21º. 2 e Artº 34º. 2 – Sem prejuízo dos estatutos da universidade/instituto, os seus órgãos incluem obrigatoriamente o reitor/presidente, um órgão de definição estratégica e politica e um órgão de representação da comunidade académica.

Artº 24º. 4 e Artº 37º. 5 – O reitor/presidente responde pela sua acção e pelo cumprimento do programa perante o órgão de definição estratégica e politica, que pode propor a sua exoneração ao órgão que o designou ou elegeu, mediante aprovação de moção de censura por maioria qualificada, estabelecida nos estatutos.

Artº 24º-A e Artº 37º-A: Órgão de definição estratégica e politica


1 - Os estatutos estabelecerão a denominação, composição e forma de designação deste órgão, respeitada a sua dimensão máxima, de não mais do que 15 membros, e a inclusão obrigatória de até um terço de membros externos à instituição, sendo estes cooptados pelos membros internos do órgão, em escolha individual por mérito.


2 - Para além de outras competências que os estatutos lhe atribuam, são competências deste órgão:


a)
Definir a missão e estratégias da instituição e adoptar as politicas necessárias à concretização dessas estratégias;


b)
Aprovar o orçamento da instituição;


c)
Ratificar o plano de desenvolvimento proposto pelo reitor/presidente e o relatório e contas;


d)
Aprovar os regulamentos de aplicação geral a toda a instituição;


e)
Fixar o valor das propinas;


f)
Aprovar a criação de cursos, sob proposta do reitor/presidente (nota: competência a retirar às do reitor/presidente, segundo a Proposta de Lei - Artº 23º.2.e e Artº 36º.2.e);


g)
Apoiar o reitor/presidente na procura de financiamentos.


3 – O órgão de definição estratégica e politica designará uma comissão permanente que assistirá o reitor/presidente, acompanhando estreitamente a actividade deste.

Artº 24º-B e Artº 37º-B. Órgão de representação


1 - Os estatutos estabelecerão a denominação, composição e forma de eleição deste órgão, composto por representantes dos vários corpos académicos da universidade/instituto (professores e investigadores, assistentes e estudantes) e salvaguardado o disposto no nº 4 do Artº 21º/nº 4 do Artº 34º.


2 - O órgão de representação é um órgão de consulta do reitor/presidente e do órgão de definição estratégica e politica, sendo obrigatória a consulta, com parecer não vinculativo, quanto aos assuntos referidos nas alíneas a) e f) do nº 2 do Artº 24º-A/37º-A.


3 – O órgão de representação pode, a todo o momento e por sua iniciativa, emitir propostas e recomendações para os órgãos referidos no número anterior.

Pode parecer estranho que não façamos uma proposta concreta sobre a forma de designação do Reitor/Presidente. Não o fazemos porque há diversas modalidades de escolha que se podem inserir no modelo que defendemos. Por isso, entendemos que é matéria que deve ser deixada para os estatutos de cada IES.

B. Aspectos positivos, a manter ou melhorar

Para além das inovações referidas no primeiro parágrafo da secção A, e que são as mais significativas, consideramos também como positivas as seguintes:

1. Grau de autonomia praticamente equivalente entre universidades e institutos politécnicos.

2. Atribuição ao reitor/presidente do poder disciplinar, com possibilidade de recurso (Artº 11º).

3. Flexibilidade na contratação de docentes e investigadores, nacionais ou estrangeiros (Artº 12º.3). No entanto, esta disposição é muito ambígua: trata-se dos professores convidados, a retirar do âmbito do ECDU? São contratados a termo certo segundo o regime de contrato da função pública ou são contratados pelo regime geral de trabalho, incluindo o contrato sem termo?

4. Introdução de critérios qualitativos e de mérito no financiamento, como já estabelecido na recente Lei do Financiamento (Artº 14º.2). Devia-se incluir também a politica de garantia de qualidade e seus resultados e a qualidade da governação e gestão, segundo os resultados da avaliação institucional, quando for instituída.

5. Criação de um órgão fiscalizador, que se deduz implicitamente da alínea h) do nº1 do artº 17º. No entanto, este órgão devia figurar como obrigatório nos capítulos sobre órgãos das IES, em que está omisso.

6. Prestação de contas consolidadas (Artº 18º), com publicitação obrigatória.

7. A possibilidade de o presidente do conselho científico não ser um catedrático (Artº 29º.3), o que é relevante nas escolas de pequena dimensão com quadro reduzido.

C. Críticas

1. O Artº 2º refere exaustivamente os fins das IES. Não sendo juristas, parece-nos que todos eles são obrigatórios. Fica com isto diminuída a capacidade de diversidade e de cada IES dar mais ou menos ênfase a um desses fins na sua declaração de missão. Essa declaração de missão devia fazer parte obrigatória dos estatutos, mas provavelmente, em todos os casos, vai ser a cópia deste artigo da proposta. Também nos parece que este artigo peca por não distinguir as universidades dos politécnicos.

2. A proposta de lei é omissa em relação a instrumentos de gestão, inseparáveis da autonomia e da promoção da competição entre as instituições e as suas unidades orgânicas. Por exemplo, a faculdade de concessão de prémios e outros estímulos, de gestão das carreiras docente e de investigação com um sistema de mérito, a introdução de gestão e orçamentação por objectivos ou a obrigatoriedade de contabilidade analítica.

3. Do relatório anual (Artº 7º) devia ser extraído um resumo significativo, juntamente com as contas (Artº 18º), para publicação num jornal de grande tiragem, à semelhança das empresas.

4. O número mínimo de alunos das unidades orgânicas que lhes permite ter autonomia financeira, 10000 (Artº 8º.3), parece-nos exagerado ou nem devia mesmo existir. A autonomia financeira, para quem tem experiência de direcção de uma unidade orgânica, é essencial a uma boa e expedita gestão e à responsabilização do director. Veja-se quais eram a burocracia e os atrasos administrativos das faculdades que dependiam da reitoria para qualquer requisição ou pagamento.

5. Das receitas (Artº 13º) é retirado, em relação à lei vigente e sem que se perceba porquê, o produto de empréstimos contraídos.

6. Nas isenções tributárias (Artº 15º) devia ser incluído expressamente o IVA sobre os serviços prestados pelas IES.

7. A duração do mandato do reitor/presidente e a limitação de mandatos deviam ser matéria da autonomia estatutária (Artº 22º.7 e Artº 35º.7).

8. Apesar de se introduzir um cargo uninominal de gestão das unidades orgânicas, o director (Artº 27º e Artº 40º), nos mesmos artigos admite-se a possibilidade de um conselho directivo. Não é claro quais os poderes desse conselho directivo, a existir, porque os artigos seguintes fixam exaustivamente os poderes dos directores e não deixam margem para competências próprias de um eventual conselho directivo. Presumimos, assim, que o conselho directivo será um órgão de consulta do director, com o que concordamos.

9. O mandato de dois anos do director (Artº 27º.3 e Artº 40º.3) é claramente insuficiente para o cumprimento de um programa por que possa ser responsabilizado. Não se vê porque não terá a mesma duração do do reitor/presidente. Ao contrário destes, a proposta de lei não fixa uma limitação do número de mandatos para os directores, como devia fazer.

10. Nas competências dos directores (Artº 28º e Artº 41º) estão omissas, no caso de autonomia administrativa e financeira, a gestão orçamental e financeira e a gestão de pessoal. Veja-se, como termo de comparação, a listagem das competências dos directores-gerais, a que os directores de unidades orgânicas deviam ser equiparados.

11. Em relação ao Conselho pedagógico (Artº 32º.2 e Artº 45º.2) devia ser aditada uma alínea estipulando uma outra competência, de se pronunciar sobre as infra-estruturas de ensino (bibliotecas, laboratórios, equipamento, meios audiovisuais e computadores, etc.).

12. Tendo em conta a tendência para equiparação dos dois subsistemas, discordamos de que a remuneração dos presidentes dos institutos politécnicos seja menor do que a dos reitores (Artº 37º.4).

13. O prazo de um ano para elaboração de novos estatutos parece-nos exagerado (Artº 63º.3).

Lisboa, 8.9.2003
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